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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

  

Trata-se de proposta de resolução que dispõe sobre as inspeções judiciais nos 

estabelecimentos de privação de liberdade. 

A Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal - LEP), prevê que 

compete ao juízo da execução zelar pelo correto cumprimento das penas e medidas de 

segurança, bem como inspecionar os estabelecimentos penais, com a adoção das providências 

necessárias para o adequado funcionamento das unidades (art. 66, VI e VII). 

Apesar de a LEP ser a referência imediata no tema das inspeções, tal atividade 

instrumentaliza, de forma inquestionável, a possibilidade de concretização de diversas 

disposições constitucionais, entre as quais a proibição de tortura e tratamento desumano ou 

degradante (art. 5º, III); o cumprimento da pena em estabelecimentos distintos, de acordo com 

a natureza do delito, a idade e sexo do apenado (art. 5º, XLVIII); o respeito à integridade física 

e moral das pessoas privadas de liberdade (art. 5º, XLIX); o direito à assistência jurídica (art. 

5º, LXXIV); além dos direitos sociais como saúde, educação, alimentação e trabalho (art. 

6º, caput). 

As inspeções também consistem em relevante ferramenta para o cumprimento de 

obrigações assumidas internacionalmente pelo Estado brasileiro, a exemplo do Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos 

e Penas Cruéis, Desumanos e Degradantes e a Convenção Americana de Direitos Humanos. 

Quanto ao tema, vale ressaltar que o Supremo Tribunal Federal (STF), em 2008, fixou o 



entendimento de que os tratados internacionais sobre direitos humanos subscritos pelo Brasil 

apresentam status supralegal (RE nº 349.703 e RE nº 466.343). 

A relevância da matéria conduziu à edição, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

da Resolução nº 47/2007, que dispõe sobre a inspeção nos estabelecimentos penais, com a 

instituição do Cadastro Nacional de Inspeções nos Estabelecimentos Penais (CNIEP).  

Nada obstante, as deficiências de diversos matizes que historicamente marcam o sistema 

prisional vêm se acentuando de forma alarmante. A crise penitenciária pode ser bem ilustrada 

pela simples análise quantitativa da população carcerária que, em 2001, totalizava cerca de 

233.859 pessoas, alcançando o patamar de 649.592 custodiados em 2023. Outrossim, o 

quantitativo de vagas mantém-se deficitário: se em 2001 havia 92.562 pessoas além do 

quantitativo de vagas, em 2023 o número chega a 166.717. 

O “quadro de violação massiva e persistente de direitos fundamentais, decorrente de 

falhas estruturais e falência de políticas públicas” levou o STF a declarar que o sistema 

penitenciário nacional se caracteriza como verdadeiro “estado de coisas inconstitucional” 

(Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 347)[1]. Consoante destacado no 

julgamento de medida cautelar na ADPF: 

A maior parte desses detentos está sujeita às seguintes condições: 
superlotação dos presídios, torturas, homicídios, violência sexual, celas 
imundas e insalubres, proliferação de doenças infectocontagiosas, comida 
imprestável, falta de água potável, de produtos higiênicos básicos, de acesso 
à assistência judiciária, à educação, à saúde e ao trabalho, bem como amplo 
domínio dos cárceres por organizações criminosas, insuficiência do controle 
quanto ao cumprimento das penas, discriminação social, racial, de gênero e 
de orientação sexual. 

A referida decisão foi um dos fatores que impulsionou a criação do Programa Justiça 

Presente, sucedido pelo Programa Fazendo Justiça, como resultado de parceria entre o CNJ e o 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), com importante apoio do 

Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

Na esteira de outras normativas aprovadas pelo CNJ, no bojo do citado Programa[2], a 

presente proposta regulamenta de forma abrangente e precisa a temática das inspeções 

judiciais, a fim de atualizar e aprimorar as disposições contidas na Resolução CNJ nº 47/2007. 

O cerne da normativa, portanto, está voltado à atividade de corregedoria das unidades 

de privação de liberdade, atribuída ao juízo da execução, para constatar as condições em que 



vivem as pessoas privadas de liberdade e zelar pelo adequado cumprimento das penas, o que 

ganha especial relevo diante das condições desumanas e degradantes desses espaços. 

No ponto, cumpre ressaltar o quanto destacado pelo Ministro Luís Roberto Barroso, por 

ocasião do julgamento do mérito da ADPF nº 347: por se tratar de pessoas que foram colocadas 

sob custódia, elas se encontram sob a responsabilidade estatal e impedidas de buscar por si 

próprias o acesso a bens e serviços que integram o mínimo existencial. Quando o Estado as 

mantém em condições degradantes, age em desacordo com as suas próprias normas; ou 

seja, para punir quem cometeu ilícito, o próprio Estado comete outros ilícitos graves. 

A resolução adota metodologia qualificada de inspeção, que tem por base sete pilares: 

a) verificação do cumprimento de normas jurídicas; b) registro apropriado e eficiente dos 

achados; c) pluralidade de fontes de verificação; d) escuta da população afetada; e) perspectiva 

temática de análise dos serviços, direitos e assistências; f) atenção aos grupos com 

vulnerabilidades acrescidas; e g) desdobramentos e providências concretas. 

Ademais, há previsão de inspeções voltadas a aspectos gerais, bem como inspeções 

temáticas – habitabilidade e necessidades básicas; serviços, assistência e contato com o mundo 

exterior; segurança e prevenção da violência; e acesso à saúde integral –, a serem realizadas de 

forma calendarizada. 

O intuito é tornar viável a verificação minuciosa de todos os aspectos, com orientações 

práticas das etapas de preparação e condução das inspeções e de adoção de providências e 

encaminhamentos decorrentes. 

Por fim, importante frisar que a resolução atentou para uma questão fática que decorre 

da distribuição dos órgãos judiciários no país. 

Há localidades que contam com mais de um juízo de execução no mesmo território, de 

modo que os tribunais atribuem a um, ou a parte deles, a função da corregedoria de unidades 

penais. Em que pese seja uma decorrência da autonomia administrativa do Tribunal, voltada à 

otimização dos trabalhos, resulta que os juízes e juízas da execução, sem função de 

corregedoria, terminam por não efetuar inspeções nos estabelecimentos prisionais. 

Essa consequência, todavia, limita o efetivo desempenho da jurisdição. Além da 

literalidade do art. 66 da LEP – que menciona os juízos da execução, sem qualquer restrição 

– tem-se que a realização de inspeções decorre do próprio exercício da função 



jurisdicional, dado que a aplicação do direito aos fatos requer, necessariamente, o 

conhecimento efetivo da realidade. 

Nesse sentido, a resolução evidencia a necessidade de os juízes e juízas da execução, 

mesmo que sem função de corregedoria de estabelecimentos, efetuem inspeções anuais. 

A atuação de todos os magistrados e magistradas da execução penal é ainda fundamental 

diante da imprescindível atuação no efetivo controle da saída do sistema penitenciário, como 

terceiro eixo evidenciado pelo Ministro Luís Roberto Barroso na ADPF 347. Afinal, a crise no 

sistema carcerário é resultado, inclusive, da ocorrência de prisões por tempo superior ao devido, 

de deficiências e atrasos na concessão de progressão de regime, do livramento condicional ou 

da remição de pena. 

Os resultados do Mutirão Processual Penal 2023 ratificam o ponto. Considerando a 

adoção de hipótese relativa ao cumprimento da Súmula Vinculante nº 56[3], foram identificadas 

22.276 pessoas em cumprimento de pena em estabelecimentos destinados ao regime fechado, 

embora sentenciadas a regime menos gravoso (das quais 95% eram homens e 5%, mulheres). 

Com a análise dos processos, houve a manutenção da pessoa apenada em estabelecimento de 

regime fechado em 48% dos casos, o que equivale, em números absolutos, a 10.609 indivíduos. 

Consoante ressaltado no relatório do mutirão[4]: 

  

A despeito de algumas diferenças em relação ao público masculino e 
feminino, os dados encontrados a partir das informações prestadas pelos 
tribunais são lidos com preocupação pelo CNJ por indicarem possível 
violação sistemática de enunciado de súmula vinculante. 

  

Com efeito, em quase metade dos processos revisados houve a manutenção 
dos (as) apenados (as) no regime fechado, ainda que o principal critério de 
identificação de tais processos tenha sido a condenação ao regime 
semiaberto. Embora seja possível a existência de algumas justificativas 
excepcionais para decisão de permanência desses sujeitos em 
estabelecimentos de regime fechado como, por exemplo, a existência de 
mandado de prisão preventiva decorrente de processo penal ainda em fase 
de conhecimento, o alto número de processos (mais de 10 mil) torna pouco 
provável que tais justificativas se apliquem a todos esses casos. 

  

Considerando tratar-se de enunciado vinculante publicado há mais de sete 
anos, os achados do Mutirão Processual Penal colocam para o STF e para 
o CNJ a necessidade de investigar em que medida a Súmula Vinculante n. 



56 tem sido realmente aplicada pela magistratura, além de formular 
estratégias para assegurar a efetividade e capacidade de incidir 
concretamente na modificação da realidade do sistema prisional brasileiro 
(destaques acrescidos). 

  

Importante evidenciar, ainda, que as medidas propostas pela resolução são decorrência 

direta e inafastável dos compromissos internacionais assumidos quanto à proteção dos direitos 

humanos, com destaque para a Convenção Americana de Direitos Humanos (CADH). 

Além da adesão voluntária à referida Convenção, a República Federativa do Brasil 

reconheceu, de forma explícita, a competência jurisdicional da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos (Corte IDH) para fatos ocorridos após 10 de dezembro de 1998, por meio do Decreto 

nº 4.463/2002. 

Por um lado, tem-se que a Corte IDH reiterou em sua jurisprudência, inclusive nos casos 

em que o Estado Brasileiro foi condenado diretamente, o dever dos membros do Poder 

Judiciário de aplicar a norma mais benéfica à promoção dos direitos humanos no equilíbrio 

normativo impactado pela internacionalização cada vez mais crescente. 

Outrossim, em virtude do cenário da superlotação carcerária e as mazelas dela 

decorrente, o Estado brasileiro já foi destinatário de sete medidas provisórias da Corte IDH 

referentes à privação de liberdade de adultos e adolescentes. Entre elas, cabe ressaltar os casos 

relacionados ao Instituto Penal Plácido Sá Carvalho (Rio de Janeiro)[5], ao Complexo 

Penitenciário de Pedrinhas (Maranhão)[6] e ao Complexo Penitenciário do Curado 

(Pernambuco)[7], em relação aos quais houve determinações voltadas expressamente à redução 

da superlotação dos estabelecimentos. 

Por fim, pontua-se que a resolução ressalta a necessidade de envolvimento efetivo dos 

tribunais. Além de prever expressamente a possibilidade e relevância da atuação dos 

magistrados e magistradas de segundo grau nas inspeções, assim como dos juízes e juízas 

criminais, a normativa prevê a necessidade de os tribunais proporcionarem as condições 

necessárias às autoridades judiciais para a realização das inspeções dos estabelecimentos de 

privação de liberdade. Ademais, destaca não apenas a necessidade de se buscar a constante 

qualificação dos responsáveis pelas inspeções, mas sobremodo a atividade seja devidamente 

considerada para fins de aferir a produtividade dos magistrados e magistradas (art. 7º). 



São essas as razões que justificam o encaminhamento da presente proposta à 

consideração deste Colendo Conselho Nacional de Justiça. 

 


